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LEI N2 1637/2019

tiAutoriza o Poder Executivo do Município de Alvinlândia
Estadode SãoPaulo a contratar operação de crédito com a CAIXAECONÓMICA
FEDERAL, PARA AQUISIÃO DE ÁREA PARA (CONSTRUÇÃODE CASAS
POPULARES);ERECAPENASRUASDACIDADEe dá outras providências."

ABIGAILCATEU DIAS,Prefeita do Município de Alvinlândia, Estadode SãoPaulo
,no uso de suasatribuições legais,FAZSABERque:

A Câmara Municipal de Alvinlândia, Estado de SÃO PAULO, aprova e eu,
sanciono e promulgo, a seguinte lei:

Art. 12 Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, nos termos desta lei, a
contratar operação de crédito junto à CAIXAECONÓMICAFEDERAL,no âmbito do
Programa de Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento - FINISA,até o valor de
R$700.000,00 (setecentos mil reais), nos termos da ResoluçãoCMN n2 4.589, de 29 de
junho de 2017 e posteriores alterações, sendo que serão destinados à Aquisição de
Área o valor de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais ) para Construção de casas
populares; e R$100.000,00 (cem mil reais) destinados á Recapeamento Asfáltico em
ruas da cidade ,observadas a legislação vigente, em especial as disposições da Lei
Complementar n2.101, de 04 de maio de 2000.

Parágrafo único. Os recursos resultantes do financiamento autorizado neste
artigo serão obrigatoriamente aplicados na execução de projeto integrante do
Programa de Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento - FINISA- para Despesa
de Capital, vedada a aplicaçãode tais recursosem despesascorrentes em consonância
com o § lOdo art. 35, da lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

d Art._22 Para ~~gamento do principal, juros, tarifas bancárias e outros encargos
d~ operaçao de credito, fica a CAIXAECONÓMICAFEDERALautorizada a descontar
íretarnente dos recursos FUNDODEPARTICIPAÇÃODO MUNiCíPIO (FPM)

referem os arts 158 e 159 incl I r "b" . ' a que se
Constituição F·di' I CISO, a mea , e Inciso II, nos termos do art. 167, IV, da

e era ou outros recursos que com ídê t· fi Isubstituí-los bem c .' I en rca ma idade, venham a
, omo outras garantias em direito admitidas.

Parágrafo único - Na hipótese de insuficiên .
deste artigo, fica o Poder Executivo aut . d c~ados recur~os previstos no caput
da CAIXA ECONÓMICAFEDERAL onza o a Vincular, mediante prévia aceitação
obrí _ , outros recursos parangaçoes financeiras decorrentes d assegurar o pagamento daso contrato celebrado.
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Art. 32 Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta lei
deverão ser consignados como receita no Orçamento ou em créditos adicionais, nos
termos do inc. II,§ 12, art. 32, da lei Complementar 101/2000.

Art. 42 Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações
necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos aos
contratos de financiamento a que se refere o artigo primeiro.

Art. 59 Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais
destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes da operação de
crédito ora autorizada.

. ~r:-'69 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

PMenJOÃOMANZANO,Alvinlândia,01 de Julho de 2019

ABIGAll ~fJ DIAS
Prefeita Municipal

Publicadae aflxadane~~t:~a, n~ de ,,~me e na datasupra.

~iREClrlO' CÉLlO-H~~JV-(~"?
Secretário da Administração Municipal
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